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Imagem da Capa: 

Mural existente na sala de Audiências do Palácio da Justiça de Penafiel, 1987, do Mestre Júlio Resende, natural de 

Valbom, Gondomar. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

 

 

1. Âmbito do relatório 

O presente relatório constitui uma ferramenta preponderante na divulgação dos serviços atinentes a este 

órgão de soberania, vincando a atividade desenvolvida e a qualidade da resposta. 

Como de seguida será demonstrado pelos dados apresentados, na nossa opinião, este Tribunal prossegue o 

bom ritmo do trabalho que vem sendo desenvolvido e, apesar de estarmos a avaliar apenas um semestre, estamos 

em crer que se trata de um bom indicador para o balanço final do presente ano judicial. 

Seguindo as orientações do Conselho Superior da Magistratura o presente relatório segue uma estrutura 

simplificada centrado nos recursos humanos e na pendência processual.  

 

 

2. Apresentação sumária dos capítulos 

Este trabalho está organizado em quatro capítulos. 

O primeiro apresenta uma breve introdução ao conteúdo do documento, com referência ao período em 

análise. 

No segundo capítulo fazemos uma incursão crítica sobre os recursos humanos, de Juízes de Direito, 

Magistrados do Ministério Público (estes apenas com uma breve enumeração do quadro legal) e Oficiais de 

Justiça, através do confronto do quadro legal com as necessidades do tribunal, face aos recursos existentes. 

São ainda especificadas as medidas de gestão tomadas tendo em vista uma justa distribuição do serviço e 

uma melhor gestão dos escassos recursos. 

O terceiro capítulo é dedicado às unidades processuais e à tramitação processual. São tratados os dados 

estatísticos e aplicados os diversos indicadores de gestão e de produtividade, efetuando-se uma análise geral por 

Juiz. 

Neste capítulo é, ainda, efetuada uma avaliação sobre as medidas de gestão e organizativas que foram 

tomadas, terminando com uma síntese sobre o cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

A conclusão deste relatório é feita no quarto e último capítulo, efetuando-se uma breve análise, do período, 

sobre a atividade desenvolvida e todas as suas condicionantes. 

 

3. Procedimento seguido na elaboração  

Para a sua elaboração foi essencial a colaboração dos Oficiais de Justiça afetos à Unidade de Apoio ao 

Conselho de Gestão (Presidência e Administração na revisão dos recursos humanos). 
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Os dados estatísticos foram recolhidos da aplicação de suporte à atividade do Tribunal –Citius-, 

nomeadamente, do módulo de estatística. A informação sobre o estado dos serviços foi colhida nos dias 3 e 4 de 

julho de 2017, através de exportação para folha de trabalho Excel onde foi tratada. 

  

Foi apresentado um projeto de relatório aos membros do Conselho de Gestão, para apresentação de 

sugestões, alterações e correções, tendo-se agendado data para a aprovação por esse órgão, nos termos do 

disposto na alínea a) do nº2 do art.º 108, da Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ).  

Na referida reunião tal projeto foi aprovado como segue. 

Oportunamente, será o mesmo divulgado pelo Conselho Consultivo para análise e discussão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Método 

Período: 01-01-2018 a 30-06-2018.  

Data da recolha de dados no sistema Citius (módulo da estatística): 3 e 4 de julho de 2018, pela Unidade de 

Apoio Técnico. 

Foi aprovado pelo Conselho de Gestão em 11-07-2018. 
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II. ORGÂNICA DA COMARCA 

 

 

 

1. Os órgãos da Comarca 

Os órgãos de gestão da comarca têm funcionado na normalidade e dentro das competências que lhes estão 

legalmente atribuídas, não havendo quaisquer alterações a assinalar, face ao relatório anterior (janeiro de 2018). 

No que respeita ao Conselho Consultivo, após eleição para novos órgãos representativos da Ordem dos 

Solicitadores e Agentes de Execução (OSAE), por comunicação, do Exmo. Sr. Bastonário, de 19 de abril de 2018, 

fomos informados da alteração do representante que havia sido eleito por uma nova Sra. Solicitadora. 

 

1.1. Apoio técnico e assessoria 

Apraz mencionar que persiste e, apesar de volvidos todos estes anos desde a entrada em vigor do novo 

mapa judiciário, a falta de instalação dos gabinetes de apoio ao Juiz Presidente do Tribunal, aos magistrados 

judiciais e do Ministério Público, conforme prevê o art.º 35º da Lei 62/2013 de 26 de agosto, regulamentado pelo 

artº28º do Decreto-Lei 49/2014, de 27 de março. 

Como temos referido a não implementação destes gabinetes de apoio cria diversos constrangimentos ao 

normal exercício das competências legais atribuídas ao Juiz Presidente, em virtude do elevado número de 

questões e tarefas que lhe são legalmente exigidas. 

De modo a colmatar as dificuldades evidenciadas, estas funções são exercidas pelos Oficiais de Justiça que 

desempenham funções na Unidade de Apoio Técnico ao Conselho de Gestão e que mais diretamente apoiam a 

presidência e a administração, prestando um serviço que vai muito além do estabelecido nas normas estatutárias. 
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III. RECURSOS HUMANOS 

 

 

1. Juízes de Direito 

Como vimos referindo, o quadro legal de Juízes de Direito desta comarca é insuficiente no Juízo Central 

Criminal, no Juízo de Família e Menores, no Juízo de Execução e no Juízo do Comércio. Esta carência, vem sendo, 

ano a ano, atenuada com a colocação de Juízes Auxiliares. 

Nos juízos locais (cíveis e criminais) vem-se verificando um aumento do número de processos entrados, 

em particular nos Juízos Locais Cíveis de Amarante, Paços de Ferreira, e Penafiel, sendo também elevado o 

número de processos entrados nos Juízos Locais Criminais de Felgueiras, Paços de Ferreira e Penafiel.  

Este aumento tem provocado uma sobrecarga do trabalho para os Srs. Juízes que, na ausência de medidas, 

poderia originar atrasos, aumento de pendências e das dilações e, desta forma, comprometer os objetivos 

processuais. 

Para responder a estas situações e outras relacionadas com a substituição, por doença ou por gravidez, foi 

sendo possível destacar Juízes do Quadro Complementar, solução que, todavia, não tem respondido a todas as 

necessidades uma vez que, não raras vezes, foi efetuada a afetação de Juízes a outros Juízos, por períodos, ainda 

significativos. 

Assim, dada a escassez desse QC foi necessário, até em situações de baixa médica, afetar processos a juízes 

de outras Juízos, de modo a não aumentar as pendências nem as dilações dos agendamentos e a evitar 

adiamentos. 

 

1.1. Quadro previsto 

Quadro de Juízes1 efetivos: de 39 a 43 estando distribuídos da seguinte forma: 

 

Juízos de Competência Especializada: 

Juízo Central Cível de Penafiel, 4 Juízes efetivos; 

Juízo Central Criminal de Penafiel, 3 Juízes efetivos;  

Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses2, 2 Juízes efetivos; 

Juízo de Família e Menores de Paredes, 3 Juízes efetivos3; 

Juízo do Trabalho de Penafiel, 4 Juízes efetivos; 

Juízo de Comércio de Amarante, 3 Juízes efetivos; 

 Juízo de Execução de Lousada, 2 Juízes efetivos; 

Juízo Local Cível de Amarante, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Criminal de Amarante, 1 Juiz efetivo; 

                                            
1 O quadro de Juízes de Direito deste Tribunal é o constante do Decreto-Lei 49/2014, de 27 de março, uma vez que, por remissão do art.º 13º do  Decreto-Lei 40-
A/20016, de 22 de dezembro,  de acordo com o disposto no art.º 5º, da Portaria 93/2017, retificada pela Declaração de Retificação 10/2017, de 6 de março, a 
instalação Juízo de Instrução Criminal em Penafiel e do Juízo de Família e Menores do Marco de Canaveses, apenas ocorrerá quando for publicada a respetiva 
Portaria. 
2 Aguarda Portaria para instalação no município de Penafiel. 
3  Nos termos do Decreto-Lei nº86/2016, de 27 de dezembro, relativamente aos processos entrados a partir de 1 de janeiro de 2017, perdeu competência 
territorial quanto ao município de Baião. 
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Juízo Local Cível de Felgueiras, 2 Juízes efetivos; 

Juízo Local Criminal de Felgueiras, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Cível de Lousada, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Criminal de Lousada, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Cível do Marco de Canaveses, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Criminal do Marco de Canaveses, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Cível de Paços de Ferreira, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Cível de Paredes, 2 Juízes efetivos; 

Juízo Local Criminal de Paredes, 2 Juízes efetivos; 

Juízo Local Cível de Penafiel, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Criminal de Penafiel, 1 Juiz efetivo; 

Juízo Local Genérica de Baião, 1 Juiz efetivo;4 

 

Total do quadro:39 Juízes de Direito 

 

Total de Juízes em funções: 

Juízes efetivos: 36 Juízes de Direito  

 

Juízes Auxiliares: 7 Colocados e 6 em funções 

Juízo Central Criminal de Penafiel, 3 Juízes auxiliares; 

Juízo de Família e Menores de Paredes, 1 Juiz auxiliar; 

Juízo de Comércio de Amarante, 1 Juiz auxiliar; 

Juízo de Execução de Lousada, 2 juízes auxiliares (1 em substituição do titular que se encontra de baixa médica de 

longa duração, que, por sua vez, se encontra de licença de maternidade e substituída por um Juiz do QC); 

 

Juízes do Quadro Complementar colocados no período: 8 Juízes:   

 1 magistrado judicial para o Juízo de Comércio, para substituição da Juíza titular J2, que esteve de licença 

parental até ao dia 21 de junho de 2018; 

 1 magistrado judicial para o Juízo Local Cível do Marco de Canaveses, que esteve de licença parental até 

dia 23-03-2018; 

 1 magistrado judicial para o Juízo Local Criminal de Paredes, para substituição da Juíza titular J1, que 

esteve de licença parental, seguida de férias até ao dia 27-02-2018; 

 1 magistrada judicial para o Juízo Local Cível de Felgueiras, para substituição do Juiz titular J1 (doença de 

longa duração), sem previsibilidade de término.  

Com efeitos a partir de 14-05-2018, esta Sra. Juíza do QC passou a substituir a Sra. Juíza do Juízo Genérico 

de Baião até ao seu regresso ao serviço; 

                                            
4 Nos termos do Decreto-Lei nº86/2016, de 27 de dezembro, relativamente aos processos entrados a partir de 1 de janeiro de 2017, adquiriu competência 

territorial, no que respeita à jurisdição da Família e Menores. 
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 1 magistrado judicial para o Juízo de Execução de Lousada, para substituição do Juiz auxiliar5-J1  (licença 

parental), sem previsibilidade de término; 

 1 magistrada judicial para o Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira, de 10-05-2018 a 25-05-2018 para 

substituição da Juíza titular  (baixa médica);  

 1 magistrada judicial para o Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses, 30-04-2018 a 04-06-

2018, para substituição da Juiz titular J2 (baixa médica); 

 1 magistrada judicial para o Juízo de Família e Menores de Paredes, de 04-04-2018 a 27-04-2018, para 

substituição da Juíza Auxiliar que esteve de baixa médica. 

 

Juízes do Quadro Complementar que continuam colocados no final do período: 2 Juízes:   

 

 

Juízes colocados/outras situações: 2 Juízes 

 1 Juiz, colocado por reafectação, no Juízo Local Criminal de Felgueiras desde setembro de 2017. 

 1 Juiz colocado no Juízo Local Criminal de Amarante, após Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 

28-06-2017, que declarou nula a decisão do Conselho Superior da Magistratura de 12/07/2016. 

 

Total de Juízes em funções:46 

 

 

1.2. Juízes em funções e absentismo 

Os dados recolhidos referem-se ao período em análise, estando apenas contabilizadas as faltas e licenças 

dadas ao abrigo de legislação laboral e aquelas que estão previstas nos artigos 10º e 10º-A do Estatuto dos 

Magistrados Judiciais, ficando excluídas as faltas referentes a férias pessoais.  

  

                                            
5 Este Sr. Juiz Auxiliar foi colocado no movimento Judicial Ordinário de junho de 2017, no lugar do J1 do Juízo de Execução de Lousada que se encontra de baixa 

médica de longa duração.   
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[Taxa de absentismo dos magistrados judiciais] 

  ABSENTISMO MAGISTRADOS JUDICIAIS 

    Nº DE DIAS 

Ti
p

o
s 

d
e

 
fa

lt
as

 

Doença  542 

Falecimento de familiar 4 

Licença Parental (mãe)  387 

Art.º 10º nº1 do E.M.J 13,5 

Art.º 10º-A nº2 do E.M.J.  11 

  TOTAL 957,5 

  TAXA DE ABSENTISMO 10% 

 

Atendendo ao número de ausências, num universo de 54 Juízes de Direito foram colocados neste tribunal, a 

taxa de absentismo6 não é muito preocupante. 

Consta-se que no relatório anterior em que foi analisado igual período de seis meses, há um aumento 

elevado do número de dias de falta por doença (de 328 para 542).  

Mantêm-se as faltas relacionadas com a licença parental da mãe, com uma ligeira diminuição (de 433 para 

387) o que continua diretamente relacionado com o facto do elevado número de magistrados colocados neste 

tribunal serem mulheres (num universo de 54 magistrados, 43 são mulheres). 

Reiteramos, contudo, o já várias vezes reportado, isto é, não obstante a taxa de absentismo não ser elevada, 

a necessidade de haver Juízes Auxiliares ao Tribunal, bem como o facto da bolsa existente ser insuficiente para 

suprir todas as necessidades.  

 

 

  

                                            
6 Não foram consideradas as faltas decorrentes do período de férias pessoais. A taxa de absentismo foi calculada da seguinte forma: razão entre o nº total de faltas 
a dividir pela multiplicação entre o número de magistrados Judiciais colocados na comarca (54) e o número de dias do período x 100.  
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[Representação gráfica do absentismo dos magistrados judiciais] 

 

 

 

 

1.3. Medidas de gestão 

Não obstante as nossas competências de gestão serem limitadas, tem sido feito um grande esforço para 

responder às dificuldades emergentes. 

No período em análise foram tomadas foram as seguintes medidas: 

 

a) Pareceres/pronúncia solicitados pelo CSM 

Em 25-01-2018, por referência ao procedimento 2017/GAVPM/5686, relativa ao balanço da Aplicação do Código 

de Processo Civil enviamos ao CSM as contribuições dos Srs. Juízes de Direito, em funções nos seguintes juízos: 

Juízo Central e Local Cível de Penafiel, Juízos Locais Cíveis de Felgueiras, Paços de Ferreira e Marco de Canaveses; 

Juízo do Comércio e Local Cível de Amarante; Juízo do Trabalho de Penafiel (apenas J1), Juízo de Família e 

Menores e Local Cível de Paredes. 

 

Em 04-04-2018, por referência ao procedimento 2018/GAVPM/1037, após prévia audição dos Srs. Juízes de 

Direito do Juízo da Família e Menores enviamos ao CSM parecer relativo à decisão do incidente de 

incumprimento-Fundo de Garantia de Alimentos devidos a Menores (FGADM), processos findos, arquivo e vistos 

em correição. 

 

Em 18-06-2018 emitimos parecer sobre o procedimento 2017/GAVPM/5081 do CSM relativo à Proposta de 

alterações a introduzir no “Citius”. 

 

Em 22-06-2018 emitimos parecer sobre o procedimento 2018/GAVPM/2643 do CSM relativo ao Projeto de 

implementação e dinamização da página Web. 

 

 

Doenca ; 542 

Falecimento 
de familiar; 4 

Licença 
Parental 

(mãe) ; 387 

Artº 10º nº1 
do E.M.J; 13,5 

Artº 
10º-A 
nº2 do 
E.M.J. ; 

11 
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b) Eleições autárquicas 

Tendo por referência a comunicação 2018/GAVPM/1968, de 19-04-2018 do Conselho Superior da Magistratura, 

tendo em conta, também, a comunicação emanada da Secretaria Geral da Administração Interna, nos termos do 

estipulado na alínea a) do art.º 142º da Lei Orgânica 1/2017, de 14 de agosto, com a redação introduzida pela Lei 

2/2017, de 2 de maio (LEOL), foi proferido o despacho relativo às eleições autárquicas intercalares, para a 

Assembleia de Freguesia de Croca, de 27-05-2018: 

Em 26-04-2018 foi proferido despacho designando a Sra. Juiz de Direito para presidir à Assembleia de 

Apuramento Geral do município de Penafiel; 

 

c) Distribuição de serviço/Cessação da distribuição de serviço/Reafetação de Juízes do QC 

Em 07-02-2018 e tendo-nos sido comunicado que o julgamento do processo 1783/14.6TDPRT iria terminar 

previsivelmente, até ao final do mês de março, solicitamos ao CSM a cessação da distribuição de serviço, que 

deveria vigorar durante a pendência deste julgamento. 

 

Em 21-03-2018, após comunicação da baixa médica Sra. Juíza de Direito, J3 do Juízo Central Criminal de Penafiel, 

enviámos ao CSM uma proposta de distribuição de serviço, a qual foi homologada em 23-03-2018; 

 

Em 02-04-2018 na sequência da baixa médica da Sra. Juiz Auxiliar do Juízo de Família e menores de Paredes, após 

proposta nossa, foi para aí destacada uma Sra. Juiz de Direito do QC, com efeitos a partir de 04-04-2018 e até 27-

04-2018. 

 

Em 24-04-2018, na sequência de baixa médica da Sra. Juíza de Direito, J2 do Juízo de Instrução Criminal do Marco 

de Canaveses, enviamos ao CSM proposta de distribuição de serviço pelos restantes Srs. Juízes deste núcleo, 

homologada em 28-04-2018, e solicitamos a afetação de um Sr. Juiz do QC.   

Na sequência dessa proposta, com efeitos a partir de 30-04-2018, foi afeta a este Juízo de Instrução Criminal uma 

Sra. Juíza do QC.  

 

Em 26-04-2018, na sequência de baixa médica da Sra. Juíza de Direito, do Juízo Local Criminal de Paços de 

Ferreira, e não havendo Juiz do QC para a sua substituição, enviamos ao CSM proposta de distribuição do 

expediente e das diligências agendadas, a qual foi homologada em 28-04-2018; 

Em 30-04-2018 por haver necessidade de retificação à proposta de distribuição de serviço do Juízo Local 

Criminal de Paços de Ferreira, enviamos ao CSM proposta de retificação, a qual foi homologada em 30-04-2018. 

Em 10-05-2018, após a afetação de uma Sra. Juíza do QC, ao Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira, foi enviada 

ao CSM uma proposta de distribuição de serviço, a qual foi homologada em 11-05-2018; 

 

Em 10-05-2018 a Sra. Juíza do Juízo Genérico de Baião, comunicou-nos que, por motivo de acidente em serviço 

(entorse num pé), ficou impossibilitada de exercer as suas funções por 6 semanas. Nessa sequência solicitamos ao 

CSM a sua substituição por um Sr. Juiz do QC. 
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Em 11-05-2018 após informação do Sr. Vogal da área, dando-nos conta da inexistência de Senhores Juízes do QC 

para a substituição da Sra. Juíza do Juízo Genérico de Baião, enviamos ao CSM proposta de distribuição de serviço 

para o dia 11-05-2018 e a partir de 14-05-2018, a qual foi homologada em 14-05-2018. 

 

 

d) Organização das férias pessoais dos Srs. Juízes de direito  

Em 09-02-2018 (procedimento 2018/DSQMJ/0124) através da plataforma IUDEX, foram organizadas as férias 

pessoais dos Srs. magistrados judiciais que exercem funções neste tribunal judicial. 

 

 

e) Preparação do Movimento judicial Ordinário de 2018 

Através do procedimento nº 2018/GAVPM/0311, de 02-03-2018, foi-nos solicitado, pelo Conselho Superior da 

Magistratura, informação sobre as secções carecidas de reforço do respetivo quadro legal, mediante o 

destacamento de Juízes Auxiliares. 

Após ter sido solicitado aos Srs. Juízes de Direito para, querendo, se pronunciarem, em 19-03-2018 enviamos ao 

Conselho Superior da Magistratura, de acordo com os elementos definidos, um parecer detalhado sobre o estado 

das secções deste Tribunal, cujos quadros careciam de reforço, mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 

No dia 09-05-2018, o Conselho Superior da Magistratura informou que as alterações ao mapa judiciário entrarão 

em vigor, previsivelmente, em Janeiro de 2019. Em virtude deste facto, o CSM considerava inconveniente a 

realização de um movimento extraordinário e, em alternativa, pretendia aumentar os lugares do Quadro 

Complementar diminuindo o número de Juízes auxiliares, o que implicaria uma redução do número de lugares 

neste tribunal. 

Após ter sido solicitado aos Srs. Juízes para se pronunciarem, em 09-05-2018, enviamos comunicação ao CSM 

informando as nossas preocupações. 

A nossa proposta obteve acolhimento parcial uma vez que dos seis Juízes Auxiliares apenas se mantiveram três, 

deixando o CSM antever, ainda, a possibilidade ser preenchida uma vaga, colocando um Juiz Auxiliar para dois 

Juízos, o do Comércio de Amarante e o de Execução de Lousada, o que, efetivamente não veio a acontecer, 

aguardando-se que a situação seja colmatada com a colocação de Juízes do QC. 

 

f) Provimentos e ordens de serviço 

Em 22-02-2018 emitimos parecer relativamente às orientações funcionais do Juízo de Execução de Lousada 

respeitantes à aplicação da Portaria 170/2017 bem como de simplificação e processual, o qual foi homologado 

em 13-03-2018. 

 

Em 06-04-2018 no âmbito de reuniões de articulação entre o Tribunal e o Gabinete Médico Legal de Penafiel, 

proferimos a Ordem de Serviço 1/2018 tendo em vista agilizar e uniformizar os procedimentos dos diversos 

Juízos. 
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Em 08-05-2018 emitimos parecer relativamente ao Provimento 1/2018 do Juízo do Comércio de Amarante, 

respeitante à aplicação da Portaria 170/2017, o qual foi homologado em 11-06-2018. 

 

Em 08-05-2018, considerando a “política de impressão ambiental” proferimos Despacho 1/2018/UP relativo à 

Uniformização de Procedimentos, nomeadamente, quanto à desmaterialização das comunicações que nos são 

dirigidas.  

 

Em 24-05-2018 emitimos parecer relativamente ao Provimento 1/2017 respeitante à aplicação da Portaria 

170/2017 bem como de simplificação e agilização processual dos Juízos Locais Criminais e do Juízo Genérico de 

Baião, aguardando-se homologação do CSM. 

 

Em 13-06-2018 emitimos parecer relativamente ao Provimento 1/2018, relativo à agilização processual e 

provimento 2/2018 respeitante à aplicação da Portaria 170/2017, ambos do Juízo Local Cível de Paredes, 

aguardando-se homologação do CSM. 
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2. Magistrados do Ministério Público 

2.1 Quadro previsto 

O quadro previsto é o seguinte:  

Procuradores da República - 14 a 157.  

Procuradores-Adjuntos - 26 a 28.  

Este quadro de magistrados teve por referência o quadro existente nos dois Círculos Judiciais que a 

Comarca de Porto Este abarcou (Paredes e Penafiel e ainda a comarca de Felgueiras do então círculo de 

Guimarães).  

Relembramos, tal como temos referido em relatórios anteriores, que não foi considerada a instalação do 

DIAP da comarca de Porto Este, o qual foi criado por deliberação do CSMP de 3/06/2014 e homologado por Sua 

Excelência a Senhora Ministra da Justiça, pela Portaria n.º162/2014 de 21 de agosto, com secções genérica em 

todos os núcleos da comarca e com uma Secção especializada em Penafiel – criminalidade especialmente violenta 

de toda a comarca – e outra em Paredes, Secção especializada – criminalidade económico-financeira e afins de 

toda a comarca. 

  

                                            
7 Artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 49/2013, de 27 de março. 
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3. Oficiais de Justiça  

3.1.Quadro previsto  

3.1.1. Da carreira judicial  

 

Nos termos definidos pela Portaria 161/20148, de 21 de agosto, o quadro de oficiais de justiça é de 

272. 

 

Núcleo de Penafiel 

Quadro legal de oficiais de justiça:72 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:57 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:15 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Central Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição 
dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito* 1,5 

4 Escrivão Adjunto 4 Proc. da República (**) 3 

Escrivão Auxiliar 4 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 9,5 4 3 

 

*Uma Escrivã de Direito (J1 e J2) acumula funções, desde dezembro de 2017, com o Juízo do Trabalho, face à ausência da 

Escrivã de Direito titular, por motivo de doença. 

**Exercem funções em acumulação com o Juízo Central Criminal. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Central Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares 
e Juízes do QC que não estejam em substituição 
dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do QC 
que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

6 Escrivão Adjunto 3 Proc. da República* 3 

Escrivão Auxiliar  7 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 11 6 3 

 

                                            
8 O quadro de Oficiais de Justiça deste Tribunal é o constante da Portaria 161/2014 uma vez que, nos termos do disposto no art.º 5º, da Portaria 93/2017, 
retificada pela Declaração de Retificação 10/2017, de 6 de março, as alterações aos mapas de pessoal dos núcleos de Marco de Canaveses, Paredes e Penafiel, 
apenas produzem efeitos na data em que vier a ser fixada na Portaria de instalação do Juízo de Instrução Criminal de Penafiel e do Juízo de Família e Menores do 
Marco de Canaveses. 
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*Exercem funções em acumulação com o Juízo Central Cível. 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo do Trabalho 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 
juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito* 0,5 

4 Escrivão Adjunto** 3,75 Proc. da República 3 

Escrivão Auxiliar 9 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 13,25 4 3 

 

*A Escrivã de Direito acumula funções, desde dezembro de 2017, com o Juízo Central Cível face à ausência, por motivo de 

doença, da Escrivã de Direito titular deste Juízo do Trabalho. 

**A partir de maio de 2018 uma Escrivã Adjunta deixou de exercer funções neste juízo, passando a exercer funções no seu 

local de nomeação, ou seja no núcleo de Baião. 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República* 1 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 1 

 

*O Procurador da República acumula funções com o Juízo Central Criminal. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 6 1 1 
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Núcleo de Amarante 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:44 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:36 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:8 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo do Comércio  

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Juízes do QC 
que não estejam em substituição dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares 
e Mag. Do QC que não estejam em substituição 
dos titulares) 

Escrivão de Direito 2 

4 Escrivão Adjunto* 3 Proc. da República** 2 

Escrivão Auxiliar 11 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 16 4 2 

 

*Um Escrivão Adjunto do núcleo de Felgueiras exerce funções de Escrivão de Direito em regime de substituição. 

** Os dois Procuradores da República também estão afetos ao Juízo Local Cível. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1,5 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República** 2 

Escrivão Auxiliar*** 2 Proc. Adjuntos (*) 0 

TOTAL DO JUÍZO 4 1,5* 2 

 

*Neste Juízo exerce funções um Sr. Juiz de Direito em acumulação com o Juízo Local Criminal. 

** Os dois Procuradores da República em funções no Juízo de Comércio, também estão afetos ao Juízo Local Cível. 

***Um Escrivão Auxiliar encontra-se recolocado transitoriamente uma vez que pertence ao núcleo de Penafiel.  
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1,5 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar* 2 Proc. Adjuntos  1 

TOTAL DO JUÍZO 4 1,5* 1 

 

*Até 02-05-2018 exercia funções um Escrivã Auxiliar da Unidade Central que acumulava a realização do serviço externo deste 

núcleo. 

**Neste Juízo, exerce funções um Sr. Juiz de Direito em acumulação com o Juízo Local Cível. 

 
Núcleo de Baião 

Quadro legal de Pessoal oficial de justiça:6 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:4 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:2 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE BAIÃO 

Juízo de Competência Genérica 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) * 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Mag. do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto* 1,25 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 3,25 1 1 

 

*A partir de maio de 2018 passou a exercer funções neste juízo uma Sra. Escrivã Adjunta. 

 

Núcleo de Felgueiras 

Quadro legal de Pessoal oficial de justiça:23 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:17 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:6 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE FELGUEIRAS 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag. do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 0 

1,75 Escrivão Adjunto* 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos*** 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 1,75** 1 

 

* O Escrivão de Direito encontra-se de baixa médica há mais de um ano. O Escrivão Adjunto nomeado como Escrivão de 

Direito em regime de substituição exerce funções desde 18-10-2016. 

** A partir de 14 de maio, a Sra. Juíza do QC, em substituição do J1 foi afeta ao Juízo Genérico de Baião, passando a Sra. Juíza 

titular (Juiz) a acumular funções com o Juiz 1. 

***O Sr. Procurador Adjunto acumula com o serviço do DIAP. 

 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE FELGUEIRAS 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar* 2,5 Proc. Adjuntos*** 2 

TOTAL DO JUÍZO 5,5 2** 2 

 

(*) Uma Sra. Escrivã Auxiliar está de baixa médica, por gravidez de risco, desde 16 de abril de 2018. 

 (**) Além do Juiz efetivo, exerce funções, em afetação, uma Sra. Juíza de Direito desde setembro de 2017. 

(***) OS Srs. Procuradores Adjuntos  acumulam com o serviço do DIAP. 
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Núcleo de Lousada 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:29 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:25 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:4 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo de Execução 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

3 Escrivão Adjunto 3 Proc. da República* 1 

Escrivão Auxiliar** 7 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 11 3 1 

 

* O Sr. Procurador da República também está afeto ao Juízo Local Cível. 

** Em 03-04-2018 uma Escrivã Auxiliar saiu provisoriamente do Juízo Local Cível para este juízo e uma Escrivã Auxiliar 
regressou ao núcleo da nomeação (Marco de Canaveses).  
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo  Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República** 1 

Escrivão Auxiliar* 1,5 Proc. Adjuntos  0 

TOTAL DO JUÍZO 3,5 1 1 

 

*A partir de abril de 2018 uma Escrivã Auxiliar passou a exercer funções no Juízo de Execução. 

**O Sr. Procurador da República, colocado no Juízo de Execução, também está afeto ao Juízo Local Cível. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos  1 

TOTAL DO JUÍZO 5 1 1 

 

 

Núcleo do Marco Canaveses 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:24 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:19 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:5 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo de Instrução Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag. do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 1 

Escrivão Auxiliar* 2 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 5 2 1 

 

*Uma Escrivã Auxiliar está ausente desde 12-03-2018 por gravidez de risco/licença de maternidade, tendo sido substituída 

por uma Escrivã Auxiliar recolocada no Juízo de Execução.  
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar* 1,75 Proc. Adjuntos ** 1 

TOTAL DO JUÍZO 3,75 1 1 

 

* Um Escrivão Auxiliar está ausente por motivo de doença desde 03-04-2018. 

*O Sr. Procurador Adjunto acumula com o serviço do DIAP. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 0 

1 Escrivão Adjunto* 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos** 2 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 2 

 

(*)Um escrivão adjunto exerce funções de escrivão de direito em regime de substituição. 

(**) Os Srs. Procuradores Adjuntos acumulam com o serviço do DIAP. 

 

Núcleo de Paços de Ferreira 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:19 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:14 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:5 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAÇOS DE FERREIRA 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos  1 

TOTAL DO JUÍZO 3 1 1 

 

(*)O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal. 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAÇOS DE FERREIRA 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag  do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos * 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 1 

 

(*)O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal. 

 

Núcleo de Paredes 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:55 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:42 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:13 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo de Família e Menores 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 2 

4 Escrivão Adjunto* 5,25 Proc. da República 4 

Escrivão Auxiliar** 9,25 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 16,50 4 4 

 

*Uma Escrivã Adjunta exerce funções de escrivão de direito, em regime de substituição (J3) e outra encontra-se de baixa, por 

acidente em serviço, desde 02-02-2018. 

**Uma Escrivã Auxiliar está de baixa médica desde 05-02-2018 e uma Escrivã Auxiliar da Unidade Central saiu em 07-05-2018 

para o Juízo Família e Menores (J2). 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 3 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1,25 Proc. Adjuntos (*) 1 

TOTAL DO JUÍZO 5,25 2 1 

 

* Um dos Srs. Procuradores Adjuntos é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal. 

**Uma Escrivã da Unidade Central exerce funções neste juízo dois dias por semana. 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça efetivamente em 
funções (média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 
(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 
Juízes do QC que não estejam em substituição dos 
titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 
dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 
QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 5 Proc. Adjuntos (*) 2 

TOTAL DO JUÍZO 8 2 2 

 

(*) Um dos Srs. Procuradores Adjuntos é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal. 
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Apoio ao Conselho Gestão 2 6 -4

Secretário de Justiça 1 0 1 0 1 0 3

Escrivão de Direito 8 6 6 6 1 1 3 3 2 1 3 2 2 2 6 5 5

Técnico de Justiça Principal 2 1 1 1 1 0

Escrivão-Adjunto 19 16 12 5 2 2 10 5 6 4 7 6 5 3 15 11 24

Técnico de Justiça -Adjunto 6 6 3 2 1 1 2 2 3 2 3 2 3 2 6 3 7

Escrivão Auxiliar 27 26 17 18 1 1 12 14 9 7 9 7 7 5 20 21 3

Técnico de Justiça Auxiliar 7 6 5 3 1 1 2 1 3 2 2 2 2 2 6 7 4

SUB-TOTAL 72 67 44 35 6 6 29 25 23 16 24 19 19 14 55 48 42

Técnico de Informática 2 0 2

Assistente Técnico 2 0 1 0 3

Assistente Operacional 3 2 2 2 1 1 2 0 1 1 3 2 1 1 4

TOTAL 7 2 2 2 1 1 2 0 1 1 3 2 2 1 9

FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA EM FUNÇÕES (INCLUI RECOLOCAÇÕES TRANSITÓRIAS) 

COMARCA DO PORTO ESTE

CATEGORIAS

NÚCLEOS

Em FaltaPenafiel Amarante Baião Lousada Felgueiras M.Canaveses P.Ferreira Paredes

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
Em funçõesEm funções

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
Em funções

Portaria 

161/2014
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3.3 O absentismo 

 

[Taxa de absentismo dos oficiais de Justiça9] 

 

 

 

[Representação gráfica da taxa de absentismo] 

 

 

 

                                            
9 Foram excluídas as faltas relativas ao gozo das férias pessoais. 

AMT BAO FLG LSD MCN PFR PRD PNF

181 0 0 0 0 0 145 0

15 0 0 0 15 0 0 2

322 0 216 79 68 1 205 707

4 0 0 2 17 3 35 3

Prestação de exames E Est. Trab. Est. 0 0 0 0 0 8 23 65

49,5 1 14 16 26 4 17,5 90,5

36 0 7,5 33 4 29 61 92

Trat.Ambulatorio, Consultas 9,5 0 2 1 8 1,5 9,5 11,5

67 0 37 0 111 37 4 0

0 0 39 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 61,5

88 7 33 54 45 26 139 123

772 8 348,5 185 294 109,5 639 1155,5

Taxa de Absentismo 12% 1% 11% 4% 8% 4% 7% 9%

Total

DIAS DE ABSENTISMO OFICIAIS DE JUSTIÇA

Acidente em trabalho

Assist a  Familiares

Doenca

Assist a filhos 

Artº 59º Nº 6 DO EFJ

Formação

Licença Parental (mãe)

Gravidez de Risco

Outras faltas

F
A

L
T

A
S

Dispensa dos Eleitos Locais

12% 

1% 

11% 

4% 8% 

4% 

7% 

9% 

Taxa de absentismo dos Oficiais de Justiça 

AMT

BAO

FLG

LSD

MCN

PFR

PRD

PNF
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Mantêm-se as ausências por destacamento, requisição, mobilidade, estágio noutro organismo/serviço dos 

seguintes oficiais de justiça: 

1 Escrivão de Direito10 

1 Escrivão Adjunto11; 

 

Total: 2 

 

 

Em relação às ausências prolongadas (superior a 60 dias) motivadas por doença, acidente de 

trabalho e outras licenças, estão ausentes os seguintes oficiais de justiça: 

4 Escrivães de Direito12;  

3 Escrivães Adjuntos13 

3 Escrivães Auxiliares/Técnico de Justiça Auxiliar14  

Total: 10 

 

Como resulta do supra exposto e face ao relatório anterior em que foi analisado igual período de 

seis meses, há um aumento das ausências por longa duração (aumentou de 7 para 10). 

Da análise do quadro relativo ao absentismo, evidenciam-se algumas faltas relacionadas com a 

renovação dos quadros (gravidez e licença parental) mantendo-se elevada as relacionadas com doença 

evidenciando, como já referirmos anteriormente, que há desgaste profissional e desmotivação relacionados com 

a falta de progressão nas carreiras, falta de condições de trabalho e o congelamento remuneratório pelo que 

relembramos a necessidade de serem criadas condições que motivem estes profissionais. 

Do exposto ressalta a necessidade de rejuvenescimento e reforço do quadro.  

 

3.4 Medidas de gestão e necessidades de recuperação  

Desde a implementação da comarca que temos referido que existe um défice de recursos humanos, 

e não obstante as primeiras nomeações e algumas promoções de oficiais de justiça continuamos deficitários nas 

categorias de Secretário de Justiça e Escrivão Adjunto, 

 

Em face destas carências, o Conselho de Gestão tem aprovado várias medidas para encontrar um 

equilíbrio, com os meios disponíveis, para fazer face às dificuldades que vão surgindo. 

 

Assim, foram tomadas as seguintes medidas gestionárias:  

 

                                            
10 Em mobilidade interna no Tribunal da Relação do Porto. 
11 Em comissão de serviço no Tribunal da Relação de Guimarães. 
12 Um do Juízo Local Cível de Felgueiras, um do Juízo do Trabalho de Penafiel, um recolocado na Unidade Central de Lousada e outro que exercia as funções de 
Secretário de Justiça em regime de substituição. 
13 De baixa por acidente em serviço. 
14 2 por doença prolongada e 2 por licença parental.  
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1) Solicitações e diligências várias  

 

-Em 04-01-2018, foi solicitada informação à Direção-Geral da Administração da Justiça, no sentido de esclarecer 

se os lugares dos Oficiais de Justiça que se encontram em situação de mobilidade interna, mas pertencentes ao 

quadro do Tribunal Judicial da Comarca do Porto Este, tinham sido, ou não, considerados vagos. 

 

Na mesma data foram, também, reportados àquela entidade diversos constrangimentos, ao nível informático, nos 

moldes que, infra, se transcrevem: 

 

a) Existem computadores dos Srs. magistrados judiciais que possuem baterias viciadas e, em alguns casos, as 

mesmas já não funcionam (cfr várias solicitações, a esses serviços, de substituição de baterias). 

Os computadores que, ainda, funcionam são muito lentos na abertura dos processos e dos documentos neles 

inseridos, estando, por isso, obsoletos, sendo de referir que a maior parte deles já tem mais de 5 anos; 

b) Falta de um sistema adequado e eficiente, nas salas de audiência, para que todos os intervenientes possam 

visualizar a testemunha que está a ser inquirida por videoconferência; 

c) Falta, ainda, um sistema adequado e eficiente, nas salas de audiência, que face à obrigatoriedade da 

digitalização, todos os intervenientes tenham a possibilidade de visualizarem os documentos; 

d) Necessidade de existir, no juízo deprecado, acesso ao processo cuja audiência está em curso, para 

possibilitar que a testemunha visualize os documentos que se tornem necessários para a prova; 

e) Devido à falta de salas de audiências, muitas diligências são realizadas nos gabinetes dos Srs. Juízes, pelo 

que se tornam necessários microfones portáteis para melhorar o sistema de gravação; 

f) Falta de digitalizadores de alta capacidade, eficazes e eficientes para dar resposta à obrigatoriedade de 

desmaterialização dos processos;  

g) Falta de câmaras para a utilização do sistema skype em todos os computadores das salas de audiência, bem 

como nos gabinetes dos Srs. magistrados judiciais, face ao número de diligências que ali é realizado 

(ausência de salas de audiência suficientes para a realização de todos os julgamentos); 

 

De acordo com o acima referido, foi solicitado: 

 Se relativamente ao referido na alínea a) está previsto a substituição dos computadores afetos aos 

Srs. Magistrados Judiciais; 

  Se relativamente ao referido nas alíneas b), c) e d) e dada a obrigatoriedade da digitalização, se 

se encontra prevista alguma alteração/renovação do sistema informático; 

 No que tange às alíneas e), f) e g), qual a previsão para a resolução de tais situações (microfones 

portáteis, digitalizadores de alta capacidade e câmaras skype).  

 

Das solicitações expostas, não foi obtida qualquer resposta até à presente data. 
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2) Renovação das Recolocações transitórias e outros despachos 

 

-Em 30-01-2018, através do despacho 1/M/2018, foram afetas ao apoio à Sra. Administradora Judiciária, uma 

Sra. Escrivã de Direito e uma Sra. Técnica de Justiça Auxiliar, bem como uma Sra. Técnica de Justiça Auxiliar, para 

apoio à Sra. Procuradora Coordenadora. 

 

-Por despacho nº 2/OJ/2018, datado de 09-02-2018, foi prorrogada a recolocação transitória de onze Oficiais de 

Justiça de diferentes núcleos desta Comarca. 

 

-Em 23-03-2018, através do despacho nº 4/2018, foi determinada a colocação de uma escrivã Auxiliar, que se 

encontrava recolocada transitoriamente no Núcleo de Lousada, no Núcleo do Marco de Canaveses- Juízo de 

Instrução Criminal, dada à ausência neste Juízo de uma Sra. Escrivã Auxiliar que se encontra em gozo de licença 

maternidade. 

 

-Em 07-05-2018, após publicação em Diário da República de 26-04-2018, do movimento extraordinário de 

oficiais de justiça de dezembro de 2017, foi proferido o despacho nº 5/2018 (colocação e recolocação de 

provisória de oficiais de justiça), a fim de proceder à distribuição do pessoal pelas diversas secretarias, conforme 

dispõe o n.º 1 do art.º 48º do DL 49/2014 de 27/03 (RLOSJ). 

 

Nessa sequência, referimos, ainda, a cessação da recolocação transitória de uma Sra. Escrivã Adjunta, do Núcleo 

de Penafiel- Juízo do Trabalho-, tendo a mesma passado a exercer funções no núcleo Baião, face ao volume de 

serviço ali existente, local para onde tinha sido nomeada pelo Sr. Diretor Geral da Administração da Justiça. 

Também, neste despacho, levou-se a efeito a recolocação provisória de uma Sra. Escrivã Auxiliar do núcleo de 

Lousada, para o núcleo de Penafiel, uma vez que, para além da cessação referida no parágrafo anterior, tinha 

terminado funções no Juízo de Trabalho, uma Sra. Escrivã Auxiliar em primeira nomeação, que ingressou como 

jurista no departamento jurídico da Universidade de Coimbra. 

 

Juízo de Família e Menores 

Com o objetivo de colmatar a ausência ao serviço (por acidente em serviço) da Sra. Escrivã Adjunta do Juízo de 

Família e Menores de Paredes – Juiz 2, foi ali afeta uma Sra. Escrivã Auxiliar que exercia funções na Unidade 

Central. 

-Em 28-06-2018, por despacho nº11/OJ/2018 foi prorrogada por mais seis meses a recolocação transitória de 

13 (treze) Oficiais de Justiça. 

 

Juízo de Execução - Lousada 

Tendo sido solicitada a colaboração do Sr. Escrivão de Direito do Juízo Local Criminal do núcleo de Lousada, 

para cooperar no serviço do Juízo de Execução, ao que o mesmo acedeu, foi-lhe atribuída a realização do 
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modelo 11 do código do IRS, bem como o registo de parte dos depósitos autónomos e a realização da 

tramitação processual relativa aos requerimentos efetuados ao abrigo do disposto no art.º 551º do CPC. 

Juízo Local Cível – Lousada 

Foi atribuída à seção do Juízo Local Cível de Lousada, a remessa ao arquivo de todos os processos dos Juízos 

de Execuções.  

 

- Face à situação em que se encontram os Arquivos dos Núcleos de Penafiel e Paredes, foi solicitada à DGAJ, e 

autorizada por esta, a contratação de quatros POC’s, sendo dois para o núcleo de Penafiel, e dois para o núcleo de 

Paredes, para em colaboração com os Srs. Oficiais de Justiça, procederem à organização e eliminação dos 

processos ali existentes. 

 

3) Organização dos turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em segunda-feira e no 

segundo dia em caso de feriados consecutivos. 

Em 27-02-2017 foi proferido o despacho nº 3/TOF/2018, que converteu em definitivo o projeto de Despacho de 

Organização dos turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em segunda-feira e no segundo dia 

feriado em caso de feriados consecutivos, dos oficiais de justiça que prestarão o serviço de turno, nos termos do 

art.º 36º, nº 2 da Lei 62/2013 de 26 de agosto. 

 

 

 

QUADRO SÍNTESE DOS RECURSOS HUMANOS 

Juízes de Direito 

Quadro Legal:39 a 43 

No final do período estavam em funções: 

 Juízes efetivos:36 

 Juízes auxiliares:6 

 Juízes do QC: 2 

 Juízes em outras situações (afetação e anulação movimento):2 

Total:46 

Oficiais de Justiça 

Quadro Legal de Oficiais de Justiça da Comarca: 272 

No final do período estavam em funções: 

183 da carreira judicial 

47 da carreira do Ministério Público 

Total: 230 

Défice: 42 
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IV. UNIDADES ORGÂNICAS E MOVIMENTO 

PROCESSUAL 

 

1. Unidades de processos  

Com as alterações efetuadas pelo Decreto-Lei nº 86/2016, de 27 dezembro, as secções passaram a 

redenominar-se da seguinte forma:  

 

JUIZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA 

•Juízo Central Cível de Penafiel; 

•Juízo Central Criminal de Penafiel; 

•Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses (aguarda Portaria para instalação em Penafiel)  

•Juízo de Família e Menores de Paredes; 

•Juízo do Trabalho de Penafiel; 

•Juízo de Comércio de Amarante; 

•Juízo de Execução de Lousada. 

•Juízo de Familia e Menores do Marco de Canaveses (aguarda Portaria para instalação);  

Nota: Redenominação das Instâncias Centrais  

JUIZOS LOCAIS CIVEIS 

 
•Juízo Local Cível de Amarante; 

•Juízo Local Cível de Felgueiras; 

•Juízo Local Cível de Lousada; 

•Juízo Local Cível do Marco de Canaveses; 

•Juízo Local Cível de Paços de Ferreira; 

•Juízo Local Cível de Paredes; 

•Juízo Local Cível de Penafiel; 

Nota: Redenominação das Secções das Instâncias Locais 

•Juízo Local Criminal de Amarante; 

•Juízo Local Ciminal de Felgueiras; 

•Juízo Local Criminal de Lousada; 

•Juízo Local Criminal  do Marco de Canaveses; 

•Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira; 

•Juízo Local Criminal de Paredes; 

•Juízo Local Criminal de Penafiel; 

JUIZOS LOCAIS CRIMINAIS 

JUIZO DE COMPETÊNCIA GENÉRICA DE BAIÃO 
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2. Unidades Centrais 

Nos termos do Anexo II, da Portaria 161/2014, de 21 de agosto, as unidades centrais do Tribunal 

Judicial da Comarca do Porto Este encontram-se organizadas da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Núcleo do município de Penafiel 

Unidade Central e de Serviço Externo (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Amarante 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Baião 

Unidade Central e de Processos 

Núcleo do município de Felgueiras 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Lousada 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município do Marco de Canaveses 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Paços de Ferreira 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Paredes 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 
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Estrutura da Comarca 

A comarca integra: 

7 Juízos Centrais (Trabalho, Central Cível, Central Criminal, Família e Menores, Execução, Instrução Criminal e 

Comércio); 

7 Juízos Locais Cíveis; 

7 Juízos Locais Criminais; 

1 Juízo de Competência Genérica. 
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Cível; 10132 
Penal; 1490 

Laboral; 1961 

Tutelar; 1241 

Instrução Criminal; 
1815 

3.  Dados estatísticos 

[Mapas por jurisdição/matéria] 

 

Processos- Mapa Geral por jurisdição/Matéria 

  Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Ju
ri

sd
iç

ã
o

/
M

a
té

ri
a

 Cível 10132 12602 21370 31139 

Penal 1490 1483 1200 5435 

Laboral 1961 2177 1618 2419 

Tutelar 1241 1355 582 2877 

Instrução Criminal 1815 1699 247 320 

 

 

 

[Representação gráfica de processos entrados por jurisdição] 
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[Mapas por Juízos Centrais] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Central 

Juízo Central Cível de Penafiel 246 252 377 620 

Juízo Central Criminal de Penafiel 161 181 234 1014 

Juízo Instrução Criminal do Marco Canaveses 1036 929 208 285 

Juízo Família e Menores de Paredes 1462 1685 785 3236 

Juízo do Trabalho de Penafiel 2056 2299 1778 2628 

Juízo do Comércio de Amarante 1496 1634 779 4753 

Juízo Execução de Lousada 2615 4932 16455 20549 

 

 

[Representação gráfica das Secções da Instância Central] 

 

 

 

[Mapas por Juízos Locais Cíveis] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Local 

Juízo Local Cível-Amarante 376 341 350 499 

Juízo Local Cível-Felgueiras 313 324 256 414 

Juízo Local Cível-Lousada 263 219 234 323 

Juízo Local Cível-Marco de Canaveses 281 211 239 328 

Juízo Local Cível-Paços de Ferreira 311 216 330 431 

Juízo Local Cível-Paredes 360 405 363 576 

Juízo Local Cível-Penafiel 322 264 289 487 

 

0 2000 4000 6000 8000 10000 12000 14000 16000 18000 20000 22000
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[Representação gráfica dos Juízos Locais Cíveis] 

 

 

 

 

[Mapas por Juízo-Secções Criminais da Instância Local] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Local 

Juízo Local Criminal-Amarante 320 329 235 815 

Juízo Local Criminal-Felgueiras 332 331 287 303 

Juízo Local Criminal-Lousada 295 289 181 639 

Juízo Local Criminal-Marco de Canaveses 151 147 124 411 

Juízo Local Criminal-Paços de Ferreira 350 358 140 582 

Juízo Local Criminal-Paredes 507 520 289 861 

Juízo Local Criminal-Penafiel 386 398 231 668 

Juízo Genérico-Baião 360 268 342 649 

 

 

 

0 250 500 750 1000 1250
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[Representação gráfica dos Juízos Locais Criminais] 

 

 

 

[Representação gráfica do Juízo Genérico de Baião] 
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Taxas e indicadores 

Estes indicadores permitem-nos avaliar a capacidade de uma determinada unidade orgânica face à 

procura e aferir a tendência de estabilização, de aumento ou de diminuição da morosidade processual.  

Os dados devolvidos não nos fornecem pistas sobre as razões do melhor ou pior resultado do 

tribunal, não sendo possível determinar, olhando apenas para estes números, se o mau desempenho do tribunal 

é devido a uma má gestão ou simplesmente à falta de recursos. 

 

Taxa de Litigância: Indica o número de processos entrados por mil habitantes (Dados da população - Censos 

2011). 

 

 

Taxa de Resolução (Clearence Rate): Estabelece a razão entre o número de processos findos e o número de 

processos entrados. 

 

Este indicador mede a capacidade do tribunal para lidar com o volume processual entrado. 

Uma taxa abaixo dos 100% revela uma capacidade de resolução reduzida, aumentando a taxa de congestão. 

Quando há uma redução das pendências também diminui a taxa de congestão. 

Num sistema judicial eficaz, a taxa de resolução deveria situar-se em valores sempre superiores a 100%, 

significando que se estão a recuperar pendências. 

 

Taxa de Recuperação (Backlog Rate 15): Estabelece a razão entre o número de processo findos e a adição 

resultante da soma do número de pendentes com o número de processos entrados; 

 

 

Este indicador mede o trabalho realizado e a capacidade de resposta do tribunal face ao trabalho 

pendente. A taxa de recuperação (acumulação) deveria assumir valores próximos de 100% (correspondente a 

um ratio de 1). 

 

Taxa de Congestão: Estabelece a razão entre o número de processos pendentes no início do ano e o número de 

processo findos nesse ano; 

 

Este indicador mede a capacidade do tribunal para lidar com o volume processual entrado. 

Uma vez que que o período em análise é de seis meses, dividimos o número de processos pendentes por dois. 

Um sistema eficiente deve ter uma taxa de congestão baixa (taxa abaixo dos 100%). 

Quando as pendências acumuladas aumentam há uma tendência para o congestionamento.  

 

 

                                            
15 Também designada por taxa de acumulação processual ou de eficiência. 

                
                     

                         
 x100] 
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Taxa de Produtividade 

Estabelece a razão entre o número de processos findos e as unidades produtivas (Juízes e oficiais de justiça) de 

uma determinada Juízo. 

 

5.1 Índice populacional por núcleos dos municípios 

 

 

 

Penafiel; 
72265,00 

Paredes; 
86854,00 

Lousada; 
47387,00 Paços de 

Ferreira; 
56340,00 

Felgueiras; 
58065,00 

Amarante; 
56264,00 

Marco de 
Canaveses; 
53450,00 

Baião; 20522,00 

Indice populacional  por 
núcleos dos municípios da 
comarca 
Total:  45.1147 
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5.2.Indicadores de gestão e de produtividade por unidade orgânica  

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 7 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Penafiel (7) 

Juízo Central Cível (J1 e J2) 193 120 115 193 311 95,83% 36,74% 83,91% 0,27 0/00 2 57,50 4,5 26 

Juízo Central Cível (J3 e J4) 193 126 137 184 309 108,73% 44,19% 70,44% 0,28 0/00 2 68,50 5 27 

Juízo Central Criminal 259 161 181 234 1014 112,42% 45,82% 71,55% 0,36 0/00 6 30,17 11 16 

Juízo do Trabalho (J1 e J2) 945 1007 1105 848 1262 109,73% 59,57% 42,76% 2,23 0/00 2 552,50 6,62 167 

Juízo do Trabalho (J3 e J4) 1071 1049 1194 930 1366 113,82% 60,33% 44,85% 2,33 0/00 2 597,00 6,63 180 

Juízo Local Cível 228 322 264 289 487 81,99% 43,21% 43,18% 4,46 0/00 1 264,00 4 66 

Juízo Local Criminal 246 386 398 231 668 103,11% 64,51% 30,90% 5,34 0/00 1 398,00 6 66 

 

[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações nas páginas 45 e 46] 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços 
Judiciais: 5 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Amarante 
(5) 

Juízo do Comércio (J1) 294 490 539 246 1506 110,00% 73,23% 27,27% 1,09 0/00 

4 408,50 

5 108 

Juízo do Comércio (J2) 304 474 515 266 1753 108,65% 69,59% 29,51% 1,05 0/00 6 86 

Juízo do Comércio (J3) 313 532 580 267 1494 109,02% 72,59% 26,98% 1,18 0/00 5 116 

Juízo Local Cível 314 376 341 350 499 90,69% 46,97% 46,04% 6,68 0/00 1,5 227,33 4 85 

Juízo Local Criminal 237 320 329 235 815 102,81% 59,28% 36,02% 5,69 0/00 1,5 219,33 5 66 

 
[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações na página 48] 

 
 

 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidade Central e de Processos 
comum serviços MP 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Baião (1) Juízo Genérico 307 360 268 342 649 74,44% 38,18% 57,28% 17,54 0/00 1 268,00 4 67 

 
[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações nas páginas 48 e 49] 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços 
Judiciais: 2 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Felgueiras (2) 
Juízo Local Cível 264 313 324 256 414 103,51% 56,94% 40,74% 5,39 0/00 1,75 185,14 4 81 

Juízo Local 
Criminal 302 332 331 287 303 99,70% 53,47% 45,62% 5,72 0/00 2 165,50 5,5 60 

 
[Ver medidas de gestão nas páginas 11,12, 28 a 30 e anotações na página 49] 

 
 
 
 
 
 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços 
Judiciais: 3 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Lousada (3) 

Juízo de Execução 19149 2615 4932 16455 20549 188,60% 25,86% 194,13% 5,80 0/00 3 1644,00 11 448 

Juízo Local Cível 189 263 219 234 323 83,27% 44,06% 43,15% 5,55 0/00 1 219,00 3,5 63 

Juízo Local 
Criminal 173 295 289 181 639 97,97% 60,71% 29,93% 6,23 0/00 1 289,00 5 58 

 

[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações nas páginas 50 e 51] 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços 
Judiciais: 3 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

M. Canaveses (3) 

Juízo  Instrução 
Criminal 103 1036 929 208 285 89,67% 74,68% 5,54% 2,30 0/00 2 464,50 5 186 

Juízo Local Cível 169 281 211 239 328 75,09% 40,58% 40,05% 5,26 0/00 1 211,00 3,75 56 

Juízo Local 
Criminal 118 151 147 124 411 97,35% 53,45% 40,14% 2,83 0/00 1 147,00 4 37 

 

[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações na página 51] 

 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços 
Judiciais: 2 

Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

P. Ferreira (2) 
Juízo Local Cível 232 311 216 330 431 69,45% 33,70% 53,70% 5,52 0/00 1 216,00 3 72 

Juízo Local 
Criminal 136 350 358 140 582 102,29% 73,06% 18,99% 6,21 0/00 1 358,00 4 90 

 

[Ver medidas de gestão nas páginas 11, 12, 28 a 30 e anotações na página 52] 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 6 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

Paredes (6) 

Juízo Fam. e Menores (J1) 356 453 520 265 1098 114,79% 72,42% 34,23% 1,00 0/00 

4 421,25 

5,25 3 

Juízo Fam. e Menores (J2)  393 512 583 307 1158 113,87% 71,18% 33,70% 1,13 0/00 5,25 111 

Juízo Fam. e Menores (J3)  286 497 582 213 980 117,10% 81,97% 24,57% 1,10 0/00 6 97 

Juízo Local Cível  406 360 405 363 576 112,50% 56,02% 50,12% 4,14 0/00 2 202,50 5,25 77 

Juízo Local Criminal  (J1) 125 254 253 127 405 99,61% 66,40% 24,70% 2,92 0/00 1 253,00 4 63 

Juízo Local Criminal  (J2) 164 253 267 162 456 105,53% 64,34% 30,71% 2,91 0/00 1 267,00 4 67 

 

[Ver medidas de gestão nas página 11, 12, 28 a 30 e anotações nas páginas 53 e 54] 
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5.3 Indicadores de Gestão e de Produtividade por Juiz e análise geral 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Penafiel -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Núcleo: Juízes: 13 efetivos+ 3 Juízes auxiliares 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     

Funções Produtividade funções Produtividade 

4 juízes efetivos 

Juízo Central Cível-J1  99 65 55 103 157 84,62% 32,74% 90,00% 0,14 0/00 
2 57,50 4,5 12 

Juízo Central Cível-J2 94 55 60 90 154 109,09% 41,38% 78,33% 0,12 0/00 

Juízo Central Cível-J3 89 60 66 81 141 110,00% 46,81% 67,42% 0,13 0/00 
2 68,50 5 27 

Juízo Central Cível-J4 104 66 71 103 168 107,58% 42,01% 73,24% 0,15 0/00 

3 juízes efetivos + 3 
juízes auxiliares 

Juízo Central Criminal-J1  69 44 48 63 305 109,09% 44,86% 71,88% 0,10 0/00 

6 30,17 11 16 Juízo Central Criminal-J2 115 63 79 96 382 125,40% 49,69% 72,78% 0,14 0/00 

Juízo Central Criminal-J3 75 54 54 75 327 100,00% 41,86% 69,44% 0,12 0/00 

4 juízes efetivos 

Juízo do Trabalho- J1  506 497 572 433 649 115,09% 61,51% 44,23% 1,10 0/00 1 572,00 
6,62 167 

Juízo do Trabalho- J2 439 510 533 415 613 104,51% 57,62% 41,18% 1,13 0/00 1 533,00 

Juízo do Trabalho- J3 539 507 568 480 711 112,03% 57,55% 47,45% 1,12 0/00 1 568,00 
6,63 180 

Juízo do Trabalho- J4 532 542 626 450 655 115,50% 63,10% 42,49% 1,20 0/00 1 626,00 

1 juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 228 322 264 289 487 81,99% 43,21% 43,18% 4,46 0/00 1 264,00 4 66 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1  246 386 398 231 668 103,11% 64,51% 30,90% 5,34 0/00 1 398,00 6 66 

 

Como tem sido referido, em anteriores relatórios, as salas de audiência deste núcleo (8) são insuficientes para o número de magistrados que aqui exercem funções (14 a 

necessitar de sala). 

Por isso, teve que se efetuar a distribuição das mesmas. 

 

 



relatório semestral 

 
 

46 

 

Juízo Central Cível  

Com exceção do J1, por todos os Srs. Juízes foram terminados mais processos do que os entrados. 

O J2, J3 e J4 apresentam taxas de resolução bem superiores a 100% e as de recuperação próximas dos 50%.  

Com exceção do J1, as taxas de congestão são inferiores a 100%. 

 

Juízo Central Criminal  

Neste Juízo foram terminados mais processos do que os entrados (J1 e J2) e o mesmo número dos entrados (J3), apresentando taxas de resolução iguais e superiores 100% 

e de recuperação próximas dos 50%. 

As taxas de congestão ainda apresentam valores superiores a 50%, mas estão bem aquém dos 100%. 

 Embora estejamos a analisar um período temporal diferente constata-se, face ao relatório anterior, houve um já um aumento da taxa de resolução e uma significativa 

diminuição da taxa de congestão do J2. 

 

Juízo do Trabalho  

As taxas de resolução são superiores a 100%, e as de recuperação superiores a 50%. 

Por outro lado, apresenta taxas congestão baixas inferiores a 50%. 

 

Juízo Local Cível 

A taxa de resolução é de 81,99%, sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 3,57%, para 4,46%, não sendo alheio o facto de, no 

período, terem entrado 68 processos especiais de interdição/inabilitação.  

A taxa de recuperação aproxima-se dos 50%, havendo uma ligeira diminuição da taxa de congestão, face ao relatório anterior, sendo inferior a 50%.  

 

Juízo Local Criminal 

A taxa de resolução é superiores a 100%, e a de recuperação é superior a 60%. Quanto à taxa de congestão é bem inferior a 50%. 

Não podemos deixar de referir que o número de processos entrados neste Juízo Criminal é o mais elevado, comparativamente com o dos restantes Juízos Locais onde 

apenas está colocado um Juiz.  



relatório semestral 

 
 

47 

 

 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Amarante-Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 5 efetivos + 1 juiz auxiliar 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 
Oficial Secretaria 

(clearence 
rate) 

(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

3 juízes efet+ 1 juiz 
Auxiliar 

Juízo do Comércio (J1) 294 490 539 246 1506 110,00% 73,23% 27,27% 1,09 0/00 

4 408,50 

5 108 

Juízo do Comércio (J2) 304 474 515 266 1753 108,65% 69,59% 29,51% 1,05 0/00 6 86 

Juízo do Comércio (J3) 313 532 580 267 1494 109,02% 72,59% 26,98% 1,18 0/00 5 116 

1 juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 314 376 341 350 499 90,69% 46,97% 46,04% 6,68 0/00 1,5 227,33 4 85 

1 +1 juiz efetivo Juízo Local Criminal -J1 237 320 329 235 815 102,81% 59,28% 36,02% 5,69 0/00 1,5 219,33 4 82 

 

 

Juízo do Comércio 

Os indicadores de gestão deste juízo têm-se mantido estáveis, apresentando taxas de resolução acima dos 100%, de recuperação superiores a 60%, e taxas de congestão 

muito baixas, denotando uma preocupação/capacidade de reduzir as pendências acumuladas.  

 

Juízo Local Cível 

Este Juízo tem um número de processos entrados superior ao dos restantes Juízos onde se encontra apenas um Juiz em funções. 

Não obstante ter o apoio de um Sr. Juiz para a realização de alguns julgamentos (nas ações especiais para cumprimento de obrigações pecuniárias), este Juízo apresenta 

uma taxa de resolução de 90,69%, sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 6,56%, para 6,68%, não sendo alheio o facto de, no 

período, terem entrado 59 processos especiais de interdição/inabilitação.  
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A taxa de recuperação é próxima dos 50% e a de congestão não atinge esse valor (46,04%).   

  

Juízo Local Criminal  

 

Este Juízo tem o apoio de um Sr. Juiz para a realização de alguns julgamentos, apresentando uma taxa de resolução de 102,81%,  

As taxas de recuperação estão perto dos 60% e a de congestão é baixa com um valor de 36,02%. 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Baião -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 1 efetivo  
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     

Funções Produtividade funções Produtividade 

1 juiz efetivo 

Juízo Genérico (Just. Cível) 178 157 104 221 290 66,24% 27,51% 85,58% 7,65 0/00 

1 161,00 3,25 50 
Juízo Genérico (Just. Tutelar 
Cível) 30 112 57 40 85 50,89% 37,50% 26,32% 5,46 0/00 

Juízo Genérico (Just Crim e Inst. 
Crm) 99 91 107 81 274 117,58% 62,21% 46,26% 4,43 0/00 

 

Como já referimos, a partir de 1 de janeiro de 2017 e para os processos entrados a partir desta data, este Juízo passou a ter competência territorial em matéria de direito 

da família. 

Não podemos esquecer a particularidade deste Juízo, por um lado de competência genérica, por outro a sua situação, nas “fraldas” da Serra do Marão, com uma população 

pouco instruída, pobre, em que abundam as ações de direitos reais que se refletem nas pendências da área cível. 

Neste período, os processos da área da justiça criminal, apresentam uma taxa de resolução superior a 100%, a de resolução superior a 60% e a de congestão é inferior a 

50%. 

Nas restantes jurisdições, as taxas de resolução estão abaixo dos 100%. As de recuperação são inferiores a 50%. No que respeita às taxas de congestão, destaca-se a da 

jurisdição cível que se mantem elevada situando-se nos cerca de 85%. 

 



relatório semestral 

 
 

49 

 

Estamos a acompanhar a evolução, tendo-se já preenchido o quadro de oficiais de justiça com a colocação de uma Escrivão Adjunta. 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Felgueiras -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 3 efetivos + 1Juiz do QC 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

2 juiz efetivo 
Juízo Local Cível-J1 141 151 162 130 201 107,28% 57,65% 43,52% 2,60 0/00 0,75 216,00 

4 81 

Juízo Local Cível-J2 123 162 162 126 213 100,00% 56,25% 37,96% 2,79 0/00 1 162,00 

1+1 juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1  302 332 331 287 303 99,70% 53,47% 45,62% 5,72 0/00 2 165,50 5,5 60 

 

Juízo Local Cível  

Este Juízo tem apresentado taxas de resolução de 100% e superiores e as de recuperação mais de 50%s, sendo que as de congestão estão abaixo deste valor. 

De notar que, a partir de 14-05-2018, a Sra. Juíza do QC, que substituía o J1 deste Juízo, foi afeta ao Juízo Genérico de Baião e a Sra. Juíza J2, assumiu todo o serviço 

(J1 e J2). 

 

Juízo Local Criminal 

Este Juízo Criminal tem beneficiado de apoio de uma Sra. Juíza, em regime de afetação, uma vez que o número de processos entrados é o segundo maior do Tribunal 

para o lugar de um Juiz. 

A taxa de resolução está muito próxima dos 100%, a de recuperação superior a 50% e a de congestão inferior a esse valor. 

Não podemos deixar de referir se trata de um Município em que a criminalidade é bem mais complexa, o que se reflete, também, no Juízo Central Criminal instalado 

em Penafiel. 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Lousada-Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 4 efetivos + 1 Juiz Auxiliar 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em 
Taxa de  

OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

2 juízes efet + 1 
jaux 

Juízo de Execução-J1 9681 1313 2476 8343 10410 188,58% 25,64% 195,50% 2,91 0/00 
3 1644,00 11 448 

Juízo de Execução-J2 9468 1302 2456 8112 10139 188,63% 26,09% 192,75% 2,89 0/00 

1 J. efetivo Juízo Local Cível-J1 189 263 219 234 323 83,27% 44,06% 43,15% 5,55 0/00 1 219,00 3,5 63 

1 J. efetivo Juízo Local Criminal -J1  173 295 289 181 639 97,97% 60,71% 29,93% 6,23 0/00 1 289,00 5 58 

 
Juízo de Execução  

Tal como vem acontecendo em anteriores relatórios, este Juízo apresenta taxas de resolução elevadas, taxas de recuperação baixas e taxas de congestão que embora 

estejam altas é já notória uma diminuição, face a relatórios anteriores. 

Como já temos referido, o problema está sinalizado, tem a ver com o grande défice de Oficiais de Justiça na Secção que se verifica desde o início da implementação da 

reforma do Sistema Judiciário e que vem sendo atenuado com o recurso a recolocações transitórias. 

 

Juízo Local Cível  

Apresenta uma taxa de resolução inferior a 100% sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 3,95%, para 5,55%, não sendo 

alheio o facto de, no período, terem entrado 70 processos especiais de interdição/inabilitação.  

A taxa de recuperação está próxima dos 50% e a de congestão é inferior a este valor. 

 

Juízo Local Criminal  

A taxa de resolução é bem próxima dos 100% sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 5,97%, para 6,23%. 
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A taxa de recuperação está bem acima dos 50% e a de congestão é baixa sendo inferior a 30%. 

 

 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo do Marco de Canaveses- Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 4 efetivos  
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

2 juízes efetivo 
Juízo Instrução Criminal-J1 52 538 515 77 117 95,72% 83,74% 5,05% 1,19 0/00 1 515,00 

5 186 

Juízo Instrução Criminal-J2 51 498 414 131 168 83,13% 65,82% 6,16% 1,10 0/00 1 414,00 

1  juiz efetivo Juízo Local Cível-J1 169 281 211 239 328 75,09% 40,58% 40,05% 6,47 0/00 1 211,00 3,75 56 

1 juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 118 151 147 124 411 97,35% 53,45% 40,14% 3,48 0/00 1 147,00 4 37 

 

Juízo de Instrução Criminal  

As taxas de resolução são inferiores a100%. Apresenta taxas de recuperação superiores a 50%, sendo a do J1 próxima dos 100%, sendo que a taxa de congestão é das mais 

baixas do Tribunal. 

 

Juízo Local Cível  

Apresenta uma taxa de resolução inferior a 100% sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 5,80%, para 6,47%, não sendo 

alheio o facto de, no período, terem entrado 86 processos especiais de interdição/inabilitação.  

A taxa de recuperação está próxima dos 50% e a de congestão é baixa sendo inferior a 50%. 

 

Juízo Local Criminal  

Este Juízo apresenta uma taxa de resolução próxima dos 100%.  

A taxa de recuperação está acima dos 50% e a de congestão é inferior a 50%. 
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              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Paços de Ferreira - Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 2 efetivos  
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 Oficial Secretaria 
(clearence 

rate) 
(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

1 juiz efetivo Juízo Local Cível-J1 232 311 216 330 431 69,45% 33,70% 53,70% 5,52 0/00 1 216,00 3 72 

1 juiz efetivo Juízo Local Criminal -J1  136 350 358 140 582 102,29% 73,06% 18,99% 6,21 0/00 1 358,00 4 90 

 

Juízo Local Cível  

Apresenta uma taxa de resolução inferior a 100% sendo certo que a taxa de litigância, face ao relatório semestral anterior, aumentou de 3,78%, para 5,52%, não sendo 

alheio o facto de, no período, terem entrado 108 processos especiais de interdição/inabilitação.  

A taxa de recuperação ainda não atingiu 50% e a de congestão está ligeiramente acima dos 50%. 

 

Juízo Local Criminal  

Este Juízo apresenta uma taxa de resolução superior a 100%. Além disso, a taxa de recuperação está próxima dos 100% a de congestão é reduzidíssima, sendo que estas 

duas últimas são, respetivamente, a mais alta e a mais baixa dos Juízos Locais onde existe um só Juiz. 

Tal significa que houve uma grande preocupação/capacidade em reduzir as pendências acumuladas e em dar resposta ao trabalho pendente.  

  



relatório semestral 

 
 

53 

 

 

 

              INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Paredes Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 7 efetivos + 1JAux 
Pendentes 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

31-12-2017 
Oficial Secretaria 

(clearence 
rate) 

(backlog rate)     Funções Produtividade funções Produtividade 

3 juízes efetivos+ 1 juiz 
auxiliar Juízo Família e Menores-J1  356 453 520 265 1098 114,79% 72,42% 34,23% 1,00 0/00 

4 421,25 

5,25 99 

  Juízo Família e Menores-J2 393 512 583 307 1158 113,87% 71,18% 33,70% 1,13 0/00 5,25 111 

  Juízo Família e Menores-J3 286 497 582 213 980 117,10% 81,97% 24,57% 1,10 0/00 6 97 

2 juízes efetivos 
Juízo Local Cível-J1 192 181 211 162 279 116,57% 61,52% 45,50% 2,08 0/00 1 211,00 

5,25 77 

Juízo Local Cível-J2 214 179 194 201 297 108,38% 51,05% 55,15% 2,06 0/00 1 194,00 

1 juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 125 254 253 127 405 99,61% 66,40% 24,70% 2,92 0/00 1 253,00 4 63 

1 juiz efetivo Juízo Local Criminal-J2 164 253 267 162 456 105,53% 64,34% 30,71% 2,91 0/00 1 267,00 4 67 

 

Juízo de Família e Menores  

Neste Juízo as taxas de resolução estão acima dos 100%, sendo mais elevada no J3. As taxas de recuperação apresentam valores superiores a 50%, próximas dos 100%. 

As taxas de congestão são baixas, bem inferiores a 50%, denotando uma preocupação/capacidade de lidar com as pendências acumuladas. 

Como consta do quadro supra, este Juízo tem tido aí colocado um Juiz Auxiliar, uma vez que o quadro está subdimensionado, como já foi reconhecido.  

 

Juízo Local Cível  

Neste Juízo as taxas de resolução estão acima dos 100%, as taxas de recuperação acima dos 50% e as de congestão entre 45 e 55%.  
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Juízo Local Criminal  

Neste Juízo as taxas de resolução estão próximas dos 100%, no J1 e superiores no J2. 

As taxas de recuperação estão acima dos 50% e as de congestão são baixas, bem inferiores a 40%. 

Tal significa preocupação e capacidade de reduzir as pendências acumuladas. 
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 QUADROS RESUMO 

Pendência Oficial 

Área 
Pendentes a  

Entrados  Findos 

Pendentes a Taxa de Taxa de Taxa de  

 31-12-2017 30-06-2018 resolução congestão Recuperação 

Cível 
Execuções 18970 2682 4803 16520 179,08% 197,48% 25,01% 

Outras 5237 7450 7799 4850 104,68% 33,57% 63,41% 

Penal 1183 1480 1501 1182 101,42% 39,41% 56,39% 

Laboral 1833 1961 2186 1610 111,47% 41,93% 61,22% 

Tutelar 751 1241 1365 574 109,99% 27,51% 75,21% 

Inst.Criminal 131 1804 1679 247 93,07% 3,90% 81,86% 

Total 28105 16618 19373 24947 116,58% 72,54% 46,61% 

 
 
 
 

  

Pendência de Secretaria 

Área 
Pendentes a  

Entrados  Findos 

Pendentes a Taxa de Taxa de Taxa de  

 31-12-2017 30-06-2018 resolução congestão Recuperação 

Cível 
Execuções 23306 2787 6572 20261 235,81% 177,31% 28,51% 

Outras 11664 7555 8666 10878 114,71% 67,30% 47,01% 

Penal 5790 1746 2046 5435 117,18% 141,50% 28,49% 

Laboral 2524 2007 2762 2415 137,62% 45,69% 62,46% 

Tutelar 2966 1395 1607 2874 115,20% 92,28% 37,64% 

Inst.Criminal 215 1806 1695 320 93,85% 6,34% 79,73% 

Total 46465 17296 23348 42175 134,99% 99,51% 39,26% 
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5.4 Unidades Centrais 

Nos últimos tempos, o volume de serviço destas secretarias aumentou face às recentes alterações 

legislativas relacionadas com a realização das videoconferências e com a obrigatoriedade da digitalização 

documental decorrente da desmaterialização, renovando-se uma vez mais a necessidade de haver um 

preenchimento do quadro legal deste Tribunal para fazer face a todas estas novas exigências legais. 

 

5.5 Arquivo 

Dada a escassez de recursos humanos e a sobrecarga de serviço originada pelas recentes alterações 

legislativas, este trabalho não tem sido considerado como prioritário. 

Para responder às necessidades ligadas à realização deste serviço, têm sido contratados 

trabalhadores ao abrigo dos contratos de trabalho “Emprego Mais”. 

Segue quadro, por núcleo, dos processos recebidos em arquivo no semestre em análise. 

 

 

  

 

Mesmo assim, o trabalho já desenvolvido não pode deixar de se considerar satisfatório, por 

comparação com o semestre homólogo. 
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5.5.1 Atos diversos 

ESTATÍSTICAS DAS UNIDADES CENTRAIS 

01-01-2018  a 30-06-2018   

Núcleo/Unidade 
Central 

Contabilidade Atos próprios das Unidades Centrais 
  

  

  Certidões 
Papéis 

entrados 

Emissão de 
Registos 

Criminais 

N.º 
Registos 

de 
Objetos 

Videoconferências Total Contas e atos 

  avulsos 

Amarante 957 485 34910 839 32 163 38276 

Baião 75 28 3093 527 20 46 3812 

Felgueiras 458 171 11724 616 57 155 13397 

Lousada 0 81 20316 686 76 106 21392 

M. Canaveses 0 79 8290 1098 32 116 9698 

P. de Ferreira 0 43 18095 759 127 111 19176 

Paredes 0 363 50257 1340 121 105 52186 

Penafiel 352 146 36405 1906 280 149 39461 

TOTAL 1842 1396 183090 7771 745 951 197398 

 

 

 

Como consta do gráfico à margem, e tal como foi referido em relatórios anteriores, o número de 

atos praticados é mais elevado nas Unidades Centrais onde se encontram instaladas os Juízos Centrais, como é o 

caso dos núcleos de Amarante, Paredes e Penafiel.  
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5.5.2 Unidade de Serviço externo 

Organicamente, esta unidade apenas existe no núcleo de Penafiel, sendo certo que a mesma nunca poderia 

ter a seu cargo todo o serviço externo da comarca, porquanto não dispõe de recursos humanos suficientes para 

tal. 

Assim, a competência para a realização do serviço externo tem sido atribuída às unidades centrais de cada 

um dos núcleos. 

No período abrangido por este relatório, este serviço vem sendo executado dentro da normalidade, sem 

atrasos significativos e sem qualquer necessidade de adoção de medidas gestionárias. 

Seguem os mapas do serviço externo, organizados por núcleo:  

 

 

 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Amarante 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 6 245 251 3 243 1 1 0 248 3 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

17 94 111 3 98 1 1 1 104 7 

Outros Processos 38 154 192 0 82 78 2 0 162 30 

Total 61 493 554 6 423 80 4 1 514 40 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Baião 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 5 102 107 0 85 0 0 0 85 22 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

2 24 26 0 23 0 0 1 24 2 

Outros Processos 3 33 36 0 22 5 0 0 27 9 

Total 10 159 169 0 130 5 0 1 136 33 
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Mapas Serviço Externo  

Núcleo de Felgueiras 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 34 281 315 1 249 34 1 0 285 30 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

20 69 89 5 29 43 0 1 78 11 

Outros Processos 28 157 185 0 83 69 1 0 153 32 

Total 82 507 589 6 361 146 2 1 516 73 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Lousada 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 1 305 306 1 296 0 0 0 297 9 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

10 88 98 1 83 0 0 3 87 11 

Outros Processos 27 113 140 0 108 13 1 0 122 18 

Total 38 506 544 2 487 13 1 3 506 38 

 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo do Marco de Canaveses 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 10 282 292 0 275 0 0 0 275 17 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

13 93 106 1 94 0 0 3 98 8 

Outros Processos 32 133 165 0 84 58 0 2 144 21 

Total 55 508 563 1 453 58 0 5 517 46 

 

Mapas Serviço Externo 
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Núcleo de Paços de Ferreira 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 20 434 454 3 398 10 13 0 424 30 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

31 108 139 13 86 13 5 0 117 22 

Outros Processos 30 139 169 0 70 76 0 0 146 23 

Total 81 681 762 16 554 99 18 0 687 75 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Paredes 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 17 524 541 8 428 70 2 0 508 33 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

42 157 199 6 84 85 0 4 179 20 

Outros Processos 57 196 253 0 84 125 0 0 209 44 

Total 116 877 993 14 596 280 2 4 896 97 

 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Penafiel 

01-01-2018 a 30-06-2018 

Espécie 
Vindos 

Período 
Anterior 

Entrados 
no 

Período 
Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido 

a Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 7 354 361 3 225 9 4 0 241 120 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

14 122 136 4 62 26 23 6 121 15 

Outros Processos 51 190 241 0 114 84 0 1 199 42 

Total 72 666 738 7 401 119 27 7 561 177 

 

 

 

 



relatório semestral 

 
 

61 

 

 
4. Medidas de gestão e organizativas (avaliação) 

Das medidas referidas no capítulo III, pontos 1.3 e 3.4 fazemos a seguinte avaliação: 

 

a) Medidas de Gestão da Juíza Presidente do Tribunal 

 

1) Eleições autárquicas 

Em 27-05-2018 realizaram-se eleições autárquicas intercalares para Assembleia de Freguesia de Croca. 

A pre via organizaça o do serviço durante este perí odo permitiu que todo este processo decorresse dentro da 

normalidade e no cumprimento dos prazos legais. 

 

2) Distribuição de serviço  

Nas situações em que não foi possível substituir os Srs. Juízes titulares, por Juízes do QC para suprir as 

necessidades de substituição, ou até que tal se efetivasse, a distribuição de serviço efetuada mostrou-se eficaz, 

dado que impediu o adiamento de diligências e a acumulação de expediente, reduzindo os incómodos que se 

refletiriam nos cidadãos e nas empresas. 

Estas medidas foram também positivas dado que evitaram desvios aos objetivos fixados permitindo manter as 

dilações dos agendamentos que foram concertadas. 

 

3) Preparação do Movimento judicial Ordinário de 2018 

A preparação do movimento judicial ordinário, tem sido um instrumento útil para sinalizar as secções carecidas 

de reforço do respetivo quadro legal, mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 

Ouvidos os Srs. Juízes, enviamos uma proposta, a qual obteve, acolhimento parcial, nos termos já atrás referidos, 

sendo que as restantes situações não contempladas, poderão ser preenchidas com a colocação de outros Juízes, 

eventualmente, do QC. 

 

 

4) Provimentos e ordens de serviço 

Os provimentos e ordens de serviço proferidos foram consensualizados com os Srs. Juízes que desempenham 

funções nos diversos Juízos deste tribunal, tendo como preocupação a uniformização de procedimentos e a 

rentabilização dos meios. 

Estas medidas têm-se mostrado eficazes. 

 

b)  Medidas de Gestão da Administradora Judiciária 

 

1) Recolocação e Renovação das recolocações transitórias 

Para responder a situaço es de baixa me dica, baixa por gravidez de risco, licença parental, transfere ncias e 

promoço es, sem preenchimento das vagas, te m sido recolocados, transitoriamente, alguns oficiais de justiça. 
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Estas medidas te m impedido o aumento da carga processual e um melhor funcionamento dos serviços. 

 

 

2) Organização do Serviço de turno de fim de semana 

Para a elaboraça o deste despacho foram seguidos os procedimentos e os crite rios do ano anterior, ja  que os 

mesmos se haviam mostrado eficazes. 

 

 

Súmula das medidas de gestão no período em análise 

 

Eleições Autárquicas 

Foi proferido despacho relativo a  organizaça o das eleiço es auta rquicas intercalares para a Assembleia de 

Freguesia de Croca que teve lugar no dia 27-05-2018. 

Distribuição de Serviço  

Em virtude de baixas médicas foi proposta a substituição dos respetivos titulares. Até à sua efetivação ou 

sempre que esta não foi possível, foram propostas as respetivas distribuições de serviço. 

Preparação do Movimento Judicial Ordinário 

A preparação do movimento judicial ordinário tem sido um instrumento útil para sinalizar os Juízos carecidos 

de reforço do respetivo quadro legal, mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 

Provimentos e Ordens de Serviço 

Os provimentos e ordens de serviço proferidos tiveram como preocupação dar cumprimento ao disposto no 

artigo 28º da Portaria 170/2017, bem como a uniformização de procedimentos e a rentabilização dos meios. 

Renovação e Recolocação transitória de Oficiais Justiça 

Face ao de fice de recursos humanos as recolocaço es transito rias te m sido um instrumento necessa rio para 

responder, quer a s situaço es de baixa me dica, transfere ncias e promoço es, sem preenchimento das vagas e 

aumento da carga processual, possibilitando o melhor funcionamento dos serviços. 

Organização do Serviço de turno de fim de semana (Oficiais de Justiça) 

Foram seguidos os procedimentos e os critérios do ano anterior, já que os mesmos se haviam mostrado 

eficazes. 
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CONCLUSÃO  

 

 

A insuficiência de recursos humanos continua a ser motivo de preocupação e a origem de vários 

constrangimentos no funcionamento deste tribunal. 

 

Como sempre temos referido, o quadro de Juízes de Direito está subdimensionado, sendo 

necessário o seu aumento no Juízo Central Criminal, no Juízo de Família e Menores, no Juízo de Execução e no 

Juízo de Comércio. 

 

Neste momento, e como já reportámos ao Conselho Superior da Magistratura, também fará sentido 

o reforço, com mais um Juiz, no Juízo Local Cível de Amarante, uma vez que, de uma forma progressiva, tem 

vindo a aumentar, significativamente, as entradas de processos neste Juízo, o que não se deve, apenas, ao número 

de processos de interdição/inabilitação atrás referidos. 

No que se refere a estes processos, em alguns dos Juízos Locais Cíveis não foi possível terminar 

mais processos do que os entrados e as taxas de resolução não chegaram aos 100% dado o elevado número de 

entradas deste tipo de processos, nos quais é necessário realizar um exame médico ao requerido, da 

especialidade de psiquiatria, que vinha a ser solicitado ao Gabinete Médico Legal que, por dispor de apenas um 

médico dessa especialidade, vinha a demorar 5/6 meses entre o pedido efetuado e o envio do respetivo relatório. 

Por tal motivo e em coordenação com os Srs. Juízes e o Sr. Diretor do Departamento de Psiquiatria 

do Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, foi consensualizada uma forma de ultrapassar este constrangimento,  

que foi efetivada numa Ordem de Serviço remetida às Unidades de Processos.  

 

 

No que respeita ao quadro dos Oficiais de Justiça e não obstante estar preenchido na categoria de 

Escrivão Auxiliar, com a colocação de oficiais de Justiça em primeira nomeação, contínua deficitário nas 

restantes, o que dificulta a tarefa de recuperar as pendências acumuladas. 

Em face deste défice, para solucionar situações de baixas médicas e saídas para outros organismos, 

foi necessário efetuar recolocações transitórias, sendo certo que o recurso às mesmas constitui um fator de 

perturbação, quer na vida pessoal destas pessoas, quer no normal funcionamento das secretarias. 

 

Apesar destas dificuldades, os resultados quantitativos plasmados nos indicadores de gestão 

mostram que a qualidade de resposta deste tribunal tem sido positiva. Na sequência do trabalho que vem sendo 

desenvolvido, é expectável que estes resultados sejam ainda melhores no final do ano. 

 

 

Penafiel, 11 de julho de 2018 
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A Juíza Presidente do Tribunal 

Armanda Gonçalves 
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ÍNDICE DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

AMT (Amarante) 

AVAC (Aquecimento, ventilação e ar condicionado) 

BAO (Baião) 

CHTVS (Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa) 

CSM (Conselho Superior da Magistratura) 

CSMP (Conselho Superior do Ministério Público) 

DGAJ (Direção Geral da Administração da Justiça) 

DIAP (Departamento de Investigação e Ação Penal) 

DL (Decreto-Lei) 

DR (Diário da República) 

FLG (Felgueiras) 

GAVPM (Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e membros do Conselho Superior da Magistratura) 

GIS (Gestão Integrada de Serviços) 

GNR (Guarda Nacional Republicana) 

IGFEJ (Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça) 

Inst Crm (Instrução Criminal) 

Jaux (Juiz Auxiliar) 

JQC (Juiz do Quadro Complementar) 

LOSJ (Lei Organização do Sistema Judiciário) 

LSD (Lousada) 

MCN (Marco de Canaveses) 

MJ (Magistrado Judicial) 

NIF (Número de Identificação Fiscal) 

NLOSJ (Nova Lei do Sistema Judiciário) 

OJ (Oficial de Justiça) 

PFR (Paços de Ferreira) 

PJ (Palácio da Justiça) 

PNF (Penafiel) 

POC (Programa Ocupacional) 

PRD (Paredes) 

QC (Quadro Complementar) 

RQC (Regulamento do Quadro Complementar) 
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